
.	 i „ ,	 r r..;:	 C.1,1 A 1)0 i(C., I),
_.	 . ,

r ! e S 8' 1,..02_../ ' ri I9.9

I:
,	 1

f	 24._ _RubricaleZIÇSAr.d,	 MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO

SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Processo no	 11041.000065/91-51.
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Recurso ngn	 89.296
Recorrente::	 CIPRIANO GALVWO TAVARES MATOS
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PIS -FATURAMENTO	 -	 OMISSRO DE RECLITA	 -••	 A
ocorrOncia de desembolso em valor superior aos
rCCUr,MS ditipOrd.Vei WIIStiUd. indício veemente de
orni1Es3o de rf .-pcei, Las., Recurso negado..
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CC11115Ce :1_ he de Cor t ri bu 1 In tos ,, por (Anon imidade de votos, em negar
provimento ao recurso. Au : .»Pri te o Conselho11'0 SE:11iST [AU BORGES
TAIBIARY ..
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Recurso no:	 U9.296	 •
Acór~ no:	 203-00.710
Recorrente:	 CIPRIAMO OALVNO TAVARES MATOS

RELATORT O

Contra a Empresa acbcia :i. :I foi lavrado,
em 11,03.91, o Auto de Infracão, de fls. 09, por falta de
recolhimento da contribuicão ao UES-FATURAMENTO, em decorrOncia
de omissão de receita operacional nos exereicaos de 1995, 1986 e
190'1.

Imptminando o feito, às -fls. 11/16, a Autuada adota
como razges de defesa os mesmos argumentos constantes da
impugna0o apresentada no processo relativo ao IRPj, que tratam
de recursos e desembolsos, a seu ver, erroneamente identificados
pelo autuante e que declara por Lucro Presumido, observando a lei
e que nada deve ao F:isco.

bla informaçáo fiscal, fls. 10/22, o autuante alega
que a amumentacC).(n da Autuada n&) procede, e qae

".,. tal levantamento e antes de mais nada,
uma shpples verafacaçào do f4axo de Caixa e nada
tem	 a ver COM as	 "Demonstraçffes	 Contâbeia
geralmente	 aceites	 pela prática	 e	 sistema
ter:nicas",

rinalmeifte„ quamilo As discort~trs das
rubri(ais utiliírula-s pela lamalizaçWo, deve-se
ressaltar que tais palavras não tem nenhum sentido
neologista, visto que o vocábulo "Recurso", â .- no
"Pequeno dicionário da língua Portuguesa" (9a
edição de 1,952, em sua pagina 1,010 -- "Meio,
Remedio,„ "-- e, quanto à palavra "Desembolso",
"Ato de tirar da bolsa ou do bolso, despender,
gastar, aquilo Elite se paga adiantadamente" -
página 341 da mesmo livro.

Para um melhor entendimento, procuro clarear
O sentido de algumaa rubricas Envolvidas nos
aLI tos

"Duplicatas a Receber' (no início do
período), que foi classificada coma "Recurso"r
"Duplicaktais a receber (final do perlodo), que foi
classíflcada como "Doscmbolsour

Dia. o saldo inicial desta conta indica que
tais valores estarão disponíveis no decorrer- da

/
âc.
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parlado considerado, diminuida de sau 'valor no
filarA do parindo, simplesmente porque o seu saldo
nesta epoca, representa os titmlos nAlri recebidos,
portanto, indisponível. rara° pela qual o saldo
f rrp.1	 desta rubrica está	 classificado	 como
"Desembolse".	 Lvidentemente	 que	 seria	 mais
intaliglvel esta formar

1. Duplicatas a Recabar ..„...,................200

1.2 Dupircatas a Receber nn final do período

Valor due ingressou na amprasa........120

Como foi feito no Auto da /nfraçaor

!.•.R.GIACJAPP

Duplicatas a Receber no inicio do per lodo 200 (1)

ReraRPOYlfl

Duplicatas a Receber no 'final do pai-lodo 	 30 (2)

ft)	 ( 2 ) ;;;: 120"

decis'ao de fls. 27, a Autoridade do Primeira
instância, com basr no decidldo no processo dr IRVO. cuia
caracterizaçãO foi de omissa° de receita. pela manutençao, no
passivo. do obripaçffes lá liquidadas, julgou procedente em parte
a ação fiscal, adotando a mesma cor' clusae de preceso matriz.

inconformada,	 a empresa aprósentou,	 a	 óste
Conselho, recurso no quin, ba-Isic,mneinte„ nelii ...+L& o% argumentos da
peça	 i rn ptx g] Tat óra,,	 lii LLI-q 1i1c1 o -se,	nu,n ra	 a	 to rala	 'siri tê t
a presen ad a na ri c?c:n s:.?in a que). Ao ti, 	 „ peei q ar sei a ator, el
seu pleito de nulidade da decisão recorrida.

As fls. 57 esta acostado o »aspar:bei no 202-00.968,
ti ci rresidanta deste Segundo Conselho de Contribuintes, que baixa
n processo an órgão de eriçam para a anexaqão dr cópia do acordar::
prolatado nn Egragin Primeiro Conselho de Contribuintes, que fer
lunlada Au fió. 3B a 47.
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VOTO DO CONSELHEIRO-RELATOR SERGIO AFAMASIETY

bMo bâ muito a examinar no presente casc?., O
destimo deste processo estava, desde e início !, vincolado ao que
5e (1 (e 	 no procevso relativo ao IRPJ„ mis que o mesmo
suporte Tático serve de apoio a ambos os- pion:vni.ios.

E naquele, COMD SC pode ver pelo bem fundamentado
voto	 condutor	 do acorda° respectivo, nenhuma 	 razào	 foi
reconhecida a Recorrente, ficando claramente evidenciada A
ocorrCncia de WIli5552CO de receita caracterizada por desembolso em
valor' superior . aos recursos disponlveis nos periodos-base.

Todas	 as	 ressalvas opostas pela	 defesa	 à
elabora0o do Demonstrativo -• e qual foi montado a partir das

VÁNM:j5e! ,i pre5tadas pele próprio contribisint,

Informaçffes que nàb desmentiu !, nab traiendo
cpvalquer prova de que os cálculos elaborados estetam imcorretos,
nem uirnàtande qualquer . documento que iustifirme as diferenças de
receitas apuradas.

Entendo, portanto, rio se poder atender ao pleito
do contribuinte, devendo ser mantida a r. docisMi recorrida,
pelos seus preprios e jurídicos fundamentins..

ror tudo o que foi exposto, nego provimento ao
I" e Cll ' g C) .

9alcs das Sessiàs, em 22 de setembro de 1993.!
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